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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : FRANCISCO MOREIRA DOMINGOS 
ADVOGADOS : SILVANIO COVAS - SP084174

ELIS ABILIO COVA - SP310091
RECORRIDO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SP241287

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.

EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  1.  FRAUDE  BANCÁRIA.  DANO

MORAL.  AUSÊNCIA  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  AGRAVANTES.

ALINHAMENTO  COM  A  JURISPRUDÊNCIA.  SÚMULA  83/STJ. 2.

REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. 3.  DISSÍDIO

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA DO ÓBICE

SUMULAR. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1.  A  fraude  bancária,  por  si,  não  configura  dano  moral;  exige-se

demonstração de circunstâncias agravantes que ultrapassem o mero

aborrecimento  e  atinjam  direitos  da  personalidade.  Constatado  o

crédito dos valores na conta do consumidor e a ausência de desfalque

patrimonial  significativo,  não  se  reconhece  o  dano  moral.  Assim,  o

entendimento  está  em harmonia  com a  jurisprudência  desta  Corte,

incidindo a Súmula 83/STJ.

2.  Rever  as  conclusões  quanto  ao  dano  moral  demandaria,

necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o

que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

3. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela

divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado

em fatos, e não na interpretação da lei.

4. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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patrimonial  significativo,  não  se  reconhece  o  dano  moral.  Assim,  o

entendimento  está  em harmonia  com a  jurisprudência  desta  Corte,

incidindo a Súmula 83/STJ.

2.  Rever  as  conclusões  quanto  ao  dano  moral  demandaria,

necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o

que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado

em fatos, e não na interpretação da lei.

4. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por FRANCISCO MOREIRA DOMINGOS

(FRANCISCO) contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo,  da

relatoria do Desembargador M. A. BARBOSA DE FREITAS, assim ementado: 

APELAÇÃO DO RÉU – EMPRÉSTIMOS CONSIGNADOS – Negativa
de contratação – Preliminar afastada – Instituição financeira colacionou
os  respectivos  instrumentos  contratuais  –  Autor  impugnou  as
assinaturas lá apostas – As partes foram instadas acerca da dilação
probatória  – Réu não pleiteou a produção de perícia  grafotécnica –
Incidência do disposto no artigo 429, II, do CPC e Tema nº 1.061, do
STJ – Nulidade dos pactos e inexigibilidade dos débitos bem acolhidas
na origem – Em tese o consumidor faria jus à devolução em dobro com
a aplicação de tese assentada no Tema Repetitivo nº 929, do STJ –
Todavia, o reembolso se dará na forma simples em razão do decidido
na origem, da ausência de recurso do autor e à luz do princípio non
reformatio  in  pejus  –  Inexistindo  relação  contratual  válida,  os  juros
moratórios  devem  incidir  a  partir  do  evento  danoso,  à  luz  do  que
preceitua a Súmula nº 54, do E. STJ – Danos morais não configurados
–  Quantias  tomadas  que  foram  depositada  em  conta  do  autor,  a
neutralizar eventual prejuízo material – Multa coercitiva bem lançada e
calibrada, sem condão de gerar enriquecimento sem causa – Ademais,
acaso o réu não queira desembolsar valor a título de astreintes, basta
cumprir, incontinenti, a obrigação que lhe fora imposta – Autorizado o
direito à compensação – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (e-
STJ, fl. 355) 

Irresignado, FRANCISCO apresentou recurso especial com base no art. 105,

III, alíneas a e c, da CF, apontando, além do dissídio jurisprudencial, violação dos arts.

6º, VI, 14, do CDC e do 186 e 187 do CC. Sustentou, em síntese, que a fraude na

contratação  de  empréstimo  consignado  e  os  descontos  indevidos  em  benefício

previdenciário impõem o reconhecimento de dano moral in re ipsa.

As contrarrazões foram apresentadas.

O recurso foi admitido pelo TJSP (e-STJ, fls. 445-447). 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Do dano moral.

O TJSP,  fundado nos elementos  constantes  dos autos,  concluiu  que não

ficou comprovado a ocorrência do dano moral, nos termos da fundamentação abaixo:

No que  toca  ao  dano  moral,  conforme  se  depreende  dos  autos,  é
possível verificar que o valor tomado realmente fora depositado em
conta corrente do autor,  inclusive o próprio consumidor  juntou
aos  autos  o  respectivo  extrato  indicando  o  recebimento  das
quantias de R$ 4.135,65 (fls.  18), evitando enfrentasse desfalque
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patrimonial durante o interregno em que as reservas se davam nos
valores de R$ 100,00 ao mês (fls. 22). 
[...]
Sendo assim,  em face  da  efetiva  demonstração de  recebimento  da
quantia, não vislumbro a ocorrência dos danos morais, uma vez
que a situação não extrapolou os limites do mero aborrecimento,
incapaz, pois, de causar desequilíbrio financeiro ao consumidor (e-STJ,
fls. 359/360 - com destaque no original)

Observa-se que o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência

desta Corte Superior, a qual estabelece que a fraude bancária, por si só, não configura

dano moral, exigindo que esteja associada a circunstâncias agravantes. 

Nesse sentido:

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO
INDEVIDO  EM  BENEFÍCIO  DO  INSS.  INEXISTÊNCIA  DE  DANO
MORAL  IN  RE  IPSA.  ACÓRDÃO  ESTADUAL  EM  CONSONÂNCIA
COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  'Nos  termos  da  orientação  firmada  nesta  Corte,  a  fraude
bancária, ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não
é suficiente para configurar o dano moral, havendo necessidade
de estar aliada a circunstâncias agravantes. Precedentes' (AgInt
no AREsp 2.149.415/MG, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, Terceira Turma, DJe de 1º/6 /2023).
2.  No  caso,  o  eg.  Tribunal  de  Justiça,  reformando  parcialmente  a
sentença, deu parcial provimento à apelação da instituição financeira,
ora agravada, para afastar sua condenação ao pagamento de danos
morais  à  ora  agravante,  sob  o  fundamento  de  que,  a  despeito  da
conduta do banco réu e dos descontos no benefício previdenciário da
autora no valor de R$ 96,54, não se verificou nenhum prejuízo a direito
da personalidade, de modo que os fatos narrados na inicial configuram-
se como mero dissabor e aborrecimento cotidianos.
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência
desta eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. Recurso especial desprovido.
(REsp n. 2.222.178/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,
julgado em 8/9/2025, DJEN de 15/9/2025.) 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA -
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO  ESPECIAL.  INSURGÊNCIA  RECURSAL  DA
DEMANDANTE.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a fraude
bancária, por si só, não é suficiente para configurar o dano moral,
se  mostrando  necessária  a  presença  de  elementos  quer
comprovem que o ato extrapolou o mero aborrecimento, atingindo
de forma significativa os direitos de personalidade da vítima.
1.1.  Rever  as conclusões do Tribunal  local  acerca da ausência  dos
elementos  ensejadores  da  responsabilidade  civil,  no  caso  concreto,
apenas  seria  possível  mediante  o  reexame  do  conjunto  fático-
probatório dos autos, providência que encontra óbice na Súmula 7 do
STJ. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
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(AgInt  no  REsp  n.  2.202.582/SP, relator  Ministro MARCO
BUZZI, Quarta Turma, julgado em 25/8/2025, DJEN de 1/9/2025.) 

Ademais,  rever  as  conclusões  quanto  ao  dano  moral  demandaria,

necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em

razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

Em relação ao dissídio  jurisprudencial,  é  de  se  destacar,  contudo,  que a

jurisprudência  desta  Corte  firmou  o  entendimento  de  que  não  é  possível  o

conhecimento  do  recurso  especial  interposto  pela  divergência  jurisprudencial  na

hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei.  Isso

porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela

alínea c do permissivo constitucional, conforme precedente abaixo relacionado:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  RECONSIDERAÇÃO  DE
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.  VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO DO ART. 505 DO CPC.
NÃO  OCORRÊNCIA.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  MERCADO  DE
AÇÕES. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. VULNERABILIDADE.
HIPOSSUFICIÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 6º, VIII, DO CDC. SÚMULA
N.  7  DO  STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  PREJUDICADO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de
origem decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões
essenciais ao deslinde da controvérsia, embora sem acolher a tese do
insurgente.

2. Não há violação do art.505 do CPC, na hipótese em que o Tribunal a
quo  reanalisa  a  matéria  objeto  do  acórdão  e  dos  atos  processuais
subsequentes por ele proferidos e cassados pelo STJ.

3. A inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do Código
de  Defesa  do  Consumidor,  não  é  automática,  dependendo  da
constatação,  pelas  instâncias  ordinárias,  da  presença  ou  não  da
verossimilhança das alegações e da hipossuficiência do consumidor.

Precedentes.

4.  Rever  as  conclusões  do  Tribunal  de  origem,  a  fim  de  a
caracterização da vulnerabilidade do recorrido, deixando de aplicar a
regra da inversão do ônus da prova, demandaria o necessário reexame
do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula
n. 7 do STJ.

5.  A  incidência  da  Súmula  n.  7  do  STJ  quanto  à  interposição  pela
alínea  a  do  permissivo  constitucional  impede  o  conhecimento  do
recurso  especial  pela  divergência  jurisprudencial  sobre  a  mesma
questão.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.091.099/RS, relator  Ministro  JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, Quarta Turma, julgado em  18/11/2024, DJe
de 26/11/2024)
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Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

MAJORO em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados

em desfavor do FRANCISCO, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do CPC,

devendo ser observada a concessão da justiça gratuita.

É o voto.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este acórdão estará sujeito

às normas do CPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts. 77, §§ 1º e 2º,

e 1.026, § 2º, ambos do CPC).
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.194.205 / SP

Número Registro: 2025/0027094-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10018189820218260659 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO MOREIRA DOMINGOS 
ADVOGADOS : SILVANIO COVAS - SP084174

ELIS ABILIO COVA - SP310091
RECORRIDO : BANCO C6 CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADO : EDUARDO CHALFIN - SP241287

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026
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